
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
NUGEP DA PRESIDÊNCIA 

 

 

 

BOLETIM DE REPERCUSSÃO GERAL E CASOS REPETITIVOS                                    Nº 27 

01/04/2019 a 15/04/2019 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

 

AFETAÇÃO 

Tema 1040 

Afetado em 29/03/2019 

Descrição: Recurso extraordinário no qual se examina, à luz dos artigos 1º, cabeça, 2º, 29, cabeça e 
inciso XI, 30, inciso I, 31, § 3º, 61, cabeça, e 74, § 2º, da Constituição Federal, a validade de lei de 
iniciativa parlamentar por meio da qual criado conselho popular com atribuição de participar do 
planejamento municipal, fiscalizar a respectiva execução e opinar sobre questões consideradas 
relevantes. 

 
Tema 1041 

Afetado em 05/04/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, considerado o artigo 5º, incisos XII e LVI, da 
Constituição Federal, a licitude de prova obtida mediante abertura de pacote postado nos Correios, a 
respaldar condenação de militar ante a prática do crime tipificado no artigo 290, § 1º, inciso II, do 
Código Penal Militar – tráfico de entorpecentes. 

 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 

Tema 1038 

Repercussão geral em 05/04/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos artigos 5º, inciso LXXI, 7º, inciso IX, 
42, § 1º, e 142, § 3º, inciso VIII, da Constituição Federal e do verbete vinculante nº 37 da Súmula do 
Supremo, a possibilidade de aplicação, via mandado de injunção na origem, do Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul visando reconhecer o direito ao adicional 
noturno a servidores militares estaduais, previsto na Constituição estadual, mas não na Federal. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL) 

Tema 1023 

Acórdão publicado em 15/04/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se examina, à luz do art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal, a incidência do prazo decadencial de dez anos, previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, nas 
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hipóteses de adequação da renda mensal do benefício aos tetos instituídos pelas Emendas 
Constitucionais nºs 20/98 e 41/03. 

Tese firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa às situações abrangidas pelo prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei nº 
8.213/91 fundada na interpretação do termo 'revisão' contido no referido dispositivo legal. 

 

Tema 1029 

Acórdão publicado em 01/04/2019 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz do art. 40, § 1º, 
inciso III, alínea a, e § 5º, da Constituição Federal, a possibilidade de inclusão dos períodos relativos a 
licença-saúde e a faltas atestadas por médicos na contagem do tempo de efetivo exercício para fins 
de aposentadoria e disponibilidade de servidor público. 

Tese firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia fundada na interpretação de lei local relativa à contagem do tempo de licença para 
tratamento de saúde como de efetivo exercício para fins de aposentadoria e disponibilidade de 
servidor público. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO) 

Tema 112 

Acórdão publicado em 12/04/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §3º, da Constituição Federal, 
e do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a possibilidade, ou não, de 
conversão de precatórios expedidos antes da Emenda Constitucional nº 37/2002 em requisições de 
pequeno valor. 

Tese firmada: É harmônica com a normatividade constitucional a previsão do artigo 86 do ADCT na 
dicção da EC 32/2002 de um regime de transição para tratar dos precatórios reputados de pequeno 
valor, já expedidos antes de sua promulgação. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E MÉRITO 
JULGADO COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) 

 
Tema 1027 

Acórdão publicado em 08/04/2019  

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 37, 
incs. X e XIII; 61, § 1º, inc. II, al. a; 169, § 1º; e 207 da Constituição Federal, a possibilidade de 
extensão dos reajustes concedidos aos integrantes dos quadros das universidades estaduais de São 
Paulo pelo Conselho de Reitores das Universidades do Estado de São Paulo (Cruesp) aos empregados 
das demais instituições de ensino vinculadas às universidades paulistas. 

 
 

EMBARGOS OPOSTOS 

Tema 822 

Embargos opostos em 29/03/2019 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5593580&numeroProcesso=1177289&classeProcesso=ARE&numeroTema=1029
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749485888
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2621360&numeroProcesso=587982&classeProcesso=RE&numeroTema=112
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749587343
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5218165&numeroProcesso=1057577&classeProcesso=ARE&numeroTema=1027
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749542752
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4774632&numeroProcesso=888815&classeProcesso=RE&numeroTema=822


Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 205, 206, 208, 210, 214 e 229, da 
Constituição Federal, a possibilidade de o ensino domiciliar (homeschooling) ser proibido pelo Estado 
ou viabilizado como meio lícito de cumprimento, pela família, do dever de prover educação. 

Tese firmada: Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, 
inexistente na legislação brasileira. 

 

Tema 897 

Embargos opostos em 03/04/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 5º, da Constituição Federal, 
se é prescritível, ou não, a ação de ressarcimento ao erário fundada em ato tipificado como ilícito de 
improbidade administrativa.  

Tese firmada: São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato 
doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa.  

 

TRÂNSITO EM JULGADO 

Tema 360 

Trânsito em julgado em 27/03/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV e 102, caput, da 
Constituição Federal, a possibilidade de se desconstituir, com base no art. 741, parágrafo único, do 
CPC, na redação da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, título executivo judicial que contempla a 
aplicação de índices inflacionários expurgados nas contas vinculadas do FGTS, considerados 
indevidos pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tese firmada: São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, 
do § 1º do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art. 
525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da 
coisa julgada com o primado da Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um 
mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade 
qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em 
norma reconhecidamente inconstitucional, seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar 
norma em situação ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado 
de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, em qualquer dos casos, o 
reconhecimento dessa constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento 
do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda. 
 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

RECURSOS REPETITIVOS 

 

MÉRITO JULGADO 

Tema 994 

Mérito julgado em 10/04/2019 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de inclusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, instituída pela MP n. 540/2011, convertida na Lei 
n. 12.546/2011. 
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ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO) 

Tema 587 

Acórdão publicado em 02/04/2019 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade ou não de cumulação da verba 
honorária fixada nos embargos à execução com aquela arbitrada na própria execução contra a 
Fazenda Pública, vedada a sua compensação. 

Tese firmada: a) Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão 
porque os honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma 
relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a 
cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973. 
b) Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: ausência dos 
pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se 
compensarem os honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na própria ação 
de execução. 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO 

Tema 106 

Inadmissão em 01/04/2019 

Questão submetida a julgamento: Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não 
incorporados em atos normativos do SUS. 

Tese firmada: A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 
presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico 
fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade 
ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento 
prescrito; iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela 
agência. (Tese definida no acórdão dos embargos de declaração publicado no DJe de 21/9/2018). 

 
Tema 965 

Inadmissão em 15/04/2019 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a competência do DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT para promover autuações e aplicar sanções em face do 
descumprimento de normas de trânsito praticadas em rodovias e estradas federais, como por 
excesso de velocidade. 

Tese firmada: O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT detém competência 
para a fiscalização do trânsito nas rodovias e estradas federais, podendo aplicar, em caráter não 
exclusivo, penalidade por infração ao Código de Trânsito Brasileiro, consoante se extrai da conjugada 
exegese dos arts. 82, § 3º, da Lei 10.233/2001 e 21 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). 

 

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA 

 

MÉRITO JULGADO 

Tema 03 
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Mérito julgado em 10/04/2019  

Questão submetida a julgamento: Adequação do manejo do mandado de segurança para atacar 
decisão judicial que extingue execução fiscal com base no art. 34 da Lei 6.830/80.  

Tese firmada: Não é cabível mandado de segurança contra decisão proferida em execução fiscal no 
contexto do art. 34 da Lei n. 6.830/80. 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (ADMISSIBILIDADE) 

Tema 27 - IRDR - Isenção - Fiscal - Lei 910/1980 - Andradina 

Acórdão de Admissibilidade Publicado em 05/04/2019 

Descrição: Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR). Lei 910/1980 do município de 
Andradina. Concessão de isenção fiscal à suscitada. Alegação de revogação do benefício com o 
advento da Constituição Federal de 1988 (artigo 41, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias). Preenchimento dos requisitos de instauração do incidente. Debate circunscrito a 
matéria de direito. Multiplicidade de processos nos quais há controvérsia sobre o tema. Risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Inteligência do artigo 976, I e II, do Código de Processo Civil. 
Incidente admitido. 

 

Tema 28 - IRDR - Progressão - Regime - Termo - Inicial 

Acórdão de Admissibilidade publicado em 12/04/2019 

Descrição: Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado em razão de divergência 
jurisprudencial  acerca da natureza da decisão que defere a progressão do regime de cumprimento 
de  pena, para se definir o marco inicial a ser considerado como do implemento dos requisitos do 
artigo 112 da Lei de Execução Penal. Indicação da existência de posicionamentos divergentes entre 
Câmaras de Direito Criminal deste Tribunal. Risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica 
configurado. Presentes os pressupostos do art. 976 do CPC. Incidente admitido. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (ADMISSIBILIDADE) 

Tema 22 – IRDR – Servidor – Incorporação – Décimos – Art. 133 CE/SP  

Acórdão publicado em 08/04/2019 

Descrição: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. Servidora pública estadual, 
vinculada à Secretaria de Educação. Décimos incorporados na formado artigo 133 da Constituição 
Estadual, suprimidos com a promoção da autora. Decreto Estadual nº 35200/1992, artigo 8º. 
Precedentes dos Colégios Recursais de Fernandópolis, Jales, Jundiaí e Presidente Venceslau, e das 3ª, 
6ª, 7ª e 12ª Câmaras de Direito Público pela inadmissibilidade da supressão. Precedentes da 8ª 
Câmara de Direito Público em sentido contrário, inclusive com julgado recente. Efetiva repetição de 
processos com controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito. Pendente de julgamento 
recurso relativo a este incidente. Risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Considerando a 
existência de entendimentos distintos, que a incorporação dos décimos foi concedida 
indistintamente a todos os servidores públicos pelo artigo 133 da Constituição Estadual, sendo 
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prática comum a Administração Pública a supressão dos mencionados décimos, implicando no 
ajuizamento de inúmeras ações, proponho à Colenda Turma Especial admitir o incidente, com 
suspensão de todos os processos que tramitam no Estado e que tenham essa mesma questão de 
direito ainda pendente de julgamento. 

Tese firmada: Os décimos incorporados na forma do art. 133 da Constituição Estadual têm expressão 
econômica variável, conforme oscilação remuneratória dos cargos considerados. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS) 

Tema 25 - IRDR - Incorporação - Gratificação - Representação 

Acórdão publicado em 04/04/2019 

Descrição: 1) possibilidade de incorporação da Gratificação de Representação paga aos policiais 
militares no padrão de seus vencimentos, nos termos do art. 133 da Constituição Estadual (ou, 
alternativamente, na forma da Lei Complementar 813/1996); 2) possibilidade de evolução dos 
valores, na forma da Lei Complementar nº 813/1996; 3) o consequente reflexo da incorporação em 
relação ao 13º salário, adicionais temporais (quinquênios, sexta parte), férias e demais vantagens 
fixas permanentes. 

 

EMBARGOS OPOSTOS 

Tema 11 – IRDR – Plano – Saúde- Coletivo – Reajuste 

Embargos opostos em 04/04/2019 

Descrição: Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) - Questões de direito 
relacionadas a reajuste por mudança de faixa etária aos 59 anos, no âmbito de contratos coletivos de 
plano de saúde empresariais e por adesão) celebrados a partir de 01.01.2004 ou adaptados à 
Resolução n. 63/03, da ANS - Tese fixada pelo C. STJ no REsp n. 1.568.244/RJ, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, que não vincula os processos que versem sobre planos coletivos - Divergência 
jurisprudencial persistente sobre o tema suscitado no âmbito deste E. Tribunal de Justiça - Efetiva 
repetição de processos - Risco patente de ofensa à isonomia e à segurança jurídica - Requisitos do 
art. 976, do CPC/15, preenchidos - IRDR admitido, com o seguinte tema: "Validade, à luz da Lei nº 
9.656/1998, do CDC e do Estatuto do Idoso, da cláusula de contrato coletivo de plano de saúde 
(empresarial ou por adesão), celebrado a partir de 01.01.2004 ou adaptado à Resolução nº 63/2003, 
da ANS, que prevê reajuste por mudança de faixa etária aos 59 (cinquenta e nove) anos de idade”. 

Tese firmada: TESE 1 - 'É válido, em tese, o reajuste por mudança de faixa etária aos 59 (cinquenta e 
nove) anos de idade, nos contratos coletivos de plano de saúde (empresarial ou por adesão), 
celebrados a partir de 01.01.2004 ou adaptados à Resolução nº 63/03, da ANS, desde que (I) previsto 
em cláusula contratual clara, expressa e inteligível, contendo as faixas etárias e os percentuais 
aplicáveis a cada uma delas, (II) estes estejam em consonância com a Resolução nº 63/03, da ANS, e 
(III) não sejam aplicados percentuais desarrazoados que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso." 
TESE 2 - "A interpretação correta do art. 3º, II, da Resolução nº 63/03, da ANS, é aquela que observa 
o sentido matemático da expressão "variação acumulada", referente ao aumento real de preço 
verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva fórmula 
matemática, estando incorreta a soma aritmética de percentuais de reajuste ou o cálculo de média 
dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias." 

TABELAS PUBLICADAS: 
 

Temas com incidência no Tribunal de Justiça de São Paulo 
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Suspensão de processos em primeiro e segundo graus 

 

Repercussão geral, Recursos Repetitivos, IRDR e SIRDR 

 

Supremo Tribunal Federal 

 

 Sem repercussão geral 

 Mérito Julgado 

 Sem mérito julgado 

 

Superior Tribunal de Justiça 

 

 Sem mérito julgado 

 Mérito julgado 

 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

 Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 Incidente de Assunção de Competência 
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